
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.391 - SP (2016/0321284-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : R A DE O (PRESO)
ADVOGADO : JOAQUIM CARLOS PAIXÃO JUNIOR  - SP147982 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO CIRCUNSTANCIADO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE. VIA ESTREITA DO WRIT. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DA CONDUTA 
DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Com relação à tese da negativa de autoria levantada pela 
defesa, tal análise demanda o exame aprofundado de todo conjunto 
probatório como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, acerca dos indícios de autoria, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
recurso em habeas corpus, que não admite dilação probatória.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
maior periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias do 
delito, na medida em que foi praticado reiteradas vezes, contra duas de 
suas filhas menores de 14 anos com quem convivia.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação 
de medida cautelar alternativa.

Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.391 - SP (2016/0321284-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : R A DE O (PRESO)
ADVOGADO : JOAQUIM CARLOS PAIXÃO JUNIOR  - SP147982 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por R A DE O contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

no julgamento do HC n. 2143171-25.2016.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso temporariamente, em 

8/6/2016, por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos art. 213, § 1º, e 

217-A, ambos c/c art. 226, inciso II, do Código Penal (estupro circunstanciado e estupro 

de vulnerável). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva. 

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Estupro de vulnerável. Art. 217-A do CP. 
Prisão temporária seguida de preventiva. Prática de atos Iibidinosos 
diversos da conjunção carnal, de modo reiterado, contra as próprias 
filhas. Existência de suficientes indícios de autoria e materialidade delitiva. 
Necessidade da custódia cautelar para proteção das vítimas e garantia de 
bom andamento da instrução. Ordem denegada (fl. 134).

No presente recurso, alega, em suma, ausência de indícios suficientes de 

autoria e falta de fundamentação da prisão preventiva, na medida em que, segundo a 

defesa, a acusação lastreia-se  unicamente no depoimento das vítimas, menores e 

influenciáveis, e na gravidade abstrata do delito. Ressalta as condições pessoais 

favoráveis e invoca o princípio da presunção de inocência.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade.

Indeferida a liminar às fls. 160/161, o Ministério Público Federal, às fls. 

169/174, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.391 - SP (2016/0321284-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, com relação à tese da negativa de autoria levantada pela 

defesa, tal análise demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório como 

forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, acerca dos indícios de autoria, providência inviável de ser realizada dentro 

dos estreitos limites do recurso em habeas corpus, que não admite dilação probatória. 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício,  para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena. 
(HC 316.472/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
01/09/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
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Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos 
de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, do CP, 
não foi objeto de análise por parte do Tribunal de origem, não podendo ser 
apreciado diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância 
e, mesmo que assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 195.883/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 07/08/2015)

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, que foi decretada pelo juízo processante sob os 

seguintes fundamentos: 

[...]
De fato, há indícios da materialidade do delito, bem como da 

autoria, conforme muito bem ressaltado pela i. representante do Ministério 
Público.

Nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
além da prova da existência de crime e dos indícios suficientes de autoria, 
a prisão preventiva deve estar orientada para satisfação das seguintes 
regras:

a) para garantir a ordem pública;
b) ou por conveniência da instrução criminal;
c) ou para assegurar a aplicação da lei penal.
No caso vertente, pelos elementos contidos no presente 

feito, restou comprovado que o indiciado é genitor das vitimas sendo 
imprescindível a custódia cautelar para que as ofendidas possam prestar 
seus depoimentos com tranqüilidade, assegurando a conveniência da 
instrução criminal garantia da ordem pública.

Ademais, o decreto cautelar é medida extremamente 
necessária para assegurar a aplicação da lei penal e em resguardo da 
credibilidade da Justiça, à vista da periculosidade do agente, auferida a 
partir da inequívoca gravidade do crime a ele imputado.

Ressalto que a ordem pública mostra-se fragilizada diante 
da forma como ocorreu o delito, mormente considerando o destemor e 
ousadia na prática do delito.

[...]
Por tais fundamentos, DEFIRO o pedido de prisão 

preventiva, formulado pela douta Autoridade Policial e corroborado pelo i. 
representante do Ministério Público, com fulcro nos artigos 311 e 312, 
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ambos do Código de Processo Penal, em garantia da ordem pública, 
conveniência da instrução criminal e segurança de futura aplicação da lei 
penal (fls. 78/79).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem nos 

seguintes termos:

[...]
No mais, consta da denúncia que em maio de 2015 e na 

data de 18 de maio de 2016, o paciente praticou atos libidinosos diversos 
da conjunção carnal contra sua filha I.E.O., menor de 14 anos de idade, e, 
no dia 18 de maio de 2016 também incorreu em conduta similar contra 
sua filha K.E.O., de 12 anos de idade.

Narra a inicial acusatória que os atos libidinosos teriam 
consistido em aproveitar-se do descanso e sono das filhas, em sua casa, 
para introduzir seus dedos na vagina de I.E.O. e fazer movimentos, bem 
como, em outra oportunidade, subitamente, tê-la atacado por trás, 
colocando suas mãos dentro da blusa da vítima, apalpando seus seios. 
Também teria o denunciado se aproveitado que sua filha K.E.O., dormia 
em sua casa para, durante o sono desta, abaixar-lhe a peça de roupa 
íntima e deitar-se sobre a menor.

O paciente teve a prisão temporária decretada no curso do 
inquérito (fls. 32/33) e depois de recebida a denúncia, teve decretada sua 
prisão preventiva (fls. 77/80).

Na decisão guerreada, a autoridade impetrada reconheceu 
suficientes indícios de autoria e materialidade delitiva por meio do 
depoimento das vítimas, estabelecendo a necessidade da segregação 
cautelar para que as ofendidas pudessem prestar seus depoimentos com 
tranqüilidade, assegurando a conveniência da instrução criminal e garantia 
da ordem pública, fragilizada diante da forma como ocorreu o delito de 
gravidade concreta, praticado com destemor e ousadia.

Com efeito, a conduta repugnante do paciente, ao que 
se noticia, foi reiterada e contra mais de uma filha.

Os depoimentos constantes do auto de prisão em flagrante 
mencionam que RUBENS, depois de flagrado em 2015, pela vítima, 
praticando atos libidinosos contra sua própria filha, que dormia, 
desculpou- se com ela, aceitou o afastamento imposto pela própria 
menor, mas depois, aproximou-se e, novamente, praticou outros atos 
libidinosos, dentro do lar familiar. Não bastasse, também investiu contra 
outra filha, praticando conduta mais grave, pois foi surpreendido sobre a 
ofendida, durante a noite, tendo abaixado a roupa íntima dela.

A conduta do paciente é intolerável e a dinâmica familiar, 
fortalecida por laços afetivos e dependência econômica, dificulta o 
afastamento definitivo das vítimas de seu genitor e assim gera o risco de 
que sejam praticados novos delitos, criando um ambiente de 
promiscuidade e permissividade, com evidente abuso do poder familiar.

A gravidade da conduta é concreta e reclama, tal como 
exposto pelo juízo impetrado, a prisão preventiva para proteção das 
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vítimas e da instrução.
Ademais, desde que presentes os motivos autorizadores da 

prisão cautelar, indiferente tratar-se de acusado primário, de bons 
antecedentes, com residência fixa e ocupação lícita. Esse, inclusive, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

"A existência de condições pessoais favoráveis - tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação licita e residência fixa - não 
tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em 
tela." (STJ, RHC 43239/RJ, Rel.: Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
Julgamento? 21/08/2014).

Em suma, legal e adequada a decretação da prisão 
provisória, pois indispensável à garantia da ordem pública, que traduz, 
enfim, o periculum libertatis.

3. Isto posto, pelo meu voto, denego a ordem impetrada (fls. 
135/138).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do recorrente, 

evidenciada pelas circunstâncias do delito, na medida em que foi praticado reiteradas 

vezes, contra duas de suas filhas menores de 14 anos com quem convivia.

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE ESTUPRO QUALIFICADO CONTRA  ASCENDENTE  
E CRIME DE AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE  CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO   DE  
INSTÂNCIA.  NULIDADE  DA  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA 
CUSTÓDIA.   REPRESENTAÇÃO   PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  
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POLICIAL  OU  DO MINISTÉRIO  PÚBLICO.  DESNECESSIDADE. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO  CPP.  
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.  REPROVABILIDADE  ACENTUADA 
DA CONDUTA.  GENITOR  QUE TENTOU CONSTRANGER A VÍTIMA 
À PRÁTICA DE ATOS LIBIDINOSOS. PRESERVAÇÃO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRIÇÃO FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES DIVERSAS DO CÁRCERE. 
INSUFICIÊNCIA.  COAÇÃO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADA.  
RECURSO  EM PARTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

1.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça,  da  aventada  desproporcionalidade  da  medida  
extrema em relação  ao  resultado  do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida  supressão  de  instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada no aresto combatido.

2. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, 
converte a prisão  em flagrante em preventiva, quando presentes os 
requisitos e fundamentos    para    a    medida   extrema,   mesmo   sem   
prévia provocação/manifestação  do  Ministério  Público  ou  da  
autoridade policial.  Exegese do art. 310, inciso II, do CPP. Precedentes 
deste STJ.

3. Inexiste constrangimento na ordenação da prisão 
preventiva quando demonstrado,  com  base  em  fatores  concretos, que 
a segregação se mostra  necessária  a  bem  da ordem pública, dada a 
reprovabilidade excessiva  da  conduta  do  agente  e  suas terríveis 
consequências, notadamente, no âmbito doméstico e familiar das vítimas.

4.  Caso  em  que  o  recorrente  foi  preso  em  flagrante e 
restou denunciado,   porque,   no   interior   de  sua  residência,  tentou 
constranger  a  filha de 16 (dezesseis) anos de idade a praticar com ele  
atos  libidinosos, mediante violência no âmbito doméstico, além de  ter  
ameaçado  sua  esposa  que impediu a consumação do referido intento 
criminoso.

5.  Condições  pessoais  favoráveis não teriam o condão de 
revogar a prisão cautelar se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

6.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando    a   segregação   encontra-se   justificada   e   
mostra-se imprescindível  para  acautelar  o  meio  social,  evidenciando  
que providências  menos gravosas não seriam suficientes para preservar 
a ordem  pública  e  garantir  a  segurança  e  integridade física das 
vítimas.

7. Recurso em parte conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 66.207/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 20/04/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA REVOGADA 
PELO TRIBUNAL ESTADUAL. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DAS 
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MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS APLICADAS. ADEQUAÇÃO 
E SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS MENOS GRAVOSAS. 
PERICULOSIDADE ACENTUADA DO ACUSADO. MODUS 
OPERANDI DA CONDUTA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O § 6º do art. 282, incluído ao Código de Processo Penal 
pela Lei nº 12.403/2011, dispõe que "a prisão preventiva será determinada 
quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 
319)".

2. O Tribunal de Justiça de Rondônia revogou a prisão 
preventiva decretada ao acusado, reputando suficiente a aplicação de 
medidas cautelares alternativas, apesar da necessidade de se assegurar 
a segurança física e psíquica da vítima, bem como apesar da 
periculosidade acentuada do recorrente, que se demonstra pelo modus 
operandi da conduta, uma vez que teria se valido da proximidade familiar 
e da autoridade sobre a filha de 8 anos, para com ela praticar, sob 
ameaças, diversos atos libidinosos.

3. Caso em que a gravidade do caso e alta periculosidade 
do recorrente, evidenciada pelo modus operandi da conduta perpetrada, 
não indicam suficiente a concessão de liberdade do réu em sua plenitude, 
sem a fixação de medidas cautelares alternativas à constrição preventiva.

4. O acórdão impugnado atendeu aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, ao considerar que outros meios, 
diferentes da prisão preventiva, pudessem satisfazer as exigências 
cautelares da hipótese, com a mesma idoneidade e eficácia, conquanto o 
comportamento atribuído ao recorrente seja grave e deveras reprovável 
socialmente.

5. Recurso improvido (RHC 63.053/RO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
17/11/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93498/MS, 
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Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente 
pela gravidade concreta do delito, visto que se aproveitava da ausência de 
sua mulher para praticar com as filhas atos libidinosos, dados que 
explicam e justificam a necessidade da manutenção da segregação 
cautelar, mormente no que tange à garantia da ordem pública, a fim de 
evitar a reiteração delitiva e o agravamento das consequências 
psicológicas sofridas pelas vítimas. (Precedentes).

III - A existência de condições pessoais favoráveis não 
afasta a aplicação da custódia cautelar, mormente quando se verifica que 
há nos autos elementos que indiquem a necessidade da medida.

Recurso ordinário desprovido (RHC 52.204/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/11/2014).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
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preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
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é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0321284-4 RHC    79.391 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00340000  1250/16  125016  21431712520168260000  340000  RI003GWS40000

EM MESA JULGADO: 21/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R A DE O (PRESO)
ADVOGADO : JOAQUIM CARLOS PAIXÃO JUNIOR  - SP147982 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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